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Introducao

O Cadigo de Processo Civil de 2015 enfatiza as formas de solugdo consensual de conflitos, como a conciliacdo
e a mediacdo, com o objetivo de evitar um maior congestionamento do Poder Judiciario, e prioriza o principio
da celeridade processual. Sendo assim, 0 presente artigo busca realizar uma analise da conciliagcéo e mediacdo
sob aluz do CPC/2015, observando-se procedimentos, fases e técnicas realizadas.

Material e métodos

A técnica utilizada foi & pesquisa bibliogréfica e documental. Dessa forma, foram consultadas obras da érea
juridica, artigos cientificos, legislacdo e sitios el etrénicos.

Resultados e discussao

O Cddigo de Processo Civil de 2015 enaltece as solucdes alternativas de conflito consensual, exemplo disso é
gue logo no seu artigo 3° diz que os juizes, advogados, defensores publicos e membros do Ministério Plblico
devem estimular a conciliacdo, a mediacdo e os outros métodos de solucdo consensual. Além do CPC/2015, a
Lei n° 13.140/2015, chamada de “Lei da Mediacdo”, trata da conciliagéo e a mediacdo. Entretanto, o nimero de

conciliacdes realizadas ainda é muito baixo, porém atendéncia é de que esse indice aumente, tendo em vista a
recente entrada em vigor no CPC. (BRASIL/2015)

A conciliacdo e a mediacdo possuem a funcdo de auxiliar as partes a chegarem a uma autocomposi¢ao, que
segundo Leal € “uma forma antiga de solucéo de conflitos humanos, pela qual os interessados na dissipacdo de
suas controvérsias, e ausente o Estado jurisdicional, conciliavam-se pela rendncia, submissdo, desisténcia e
transacéo”. A renlincia se caracteriza na desisténcia por uma das partes interessadas; enquanto a submisséo € o
reconhecimento do direito alheio apesar da ndo concordancia; ja4 a desisténcia se da com o abandono da

discussao; e, por fim, a transagdo tem como resultado um denominador entre as partes, sobretudo pela troca

paritéria de interesses. (LEAL/2012).

Embora o Caodigo de Processo Civil de 2015 prevé a mediacdo judicial, que é aquela que ocorre durante um
processo judicial, realizada através da audiéncia de conciliagdo ou de mediacdo, também ha a possibilidade da
mediacdo extragjudicial, que sera a buscada espontaneamente pelas partes que possuem um problema e néo o
conseguem resolver, nesses casos 0 mediador ou conciliador sera escolhido pelas proprias partes.

O conciliador, de acordo com o previsto no 82° do artigo 165 do Cdédigo de Processo Civil, atuara
preferencialmente nos casos em que ndo houver vinculo anterior entre as partes, possuindo a faculdade de
recomendar formas de resolugdo do problema, mas € vedado o uso de qualquer meio de constrangimento ou

intimidacdo para que as partes cheguem a uma conciliacdo. (BRASIL/2015).

A figura do mediador, segundo o parégrafo Unico do artigo 1° da“Lei da Mediag8o”, serd um terceiro imparcial
sem poder decisorio, que sera escolhido ou aceito pelas partes, e que auxiliara e estimular a identificar ou
desenvolver solugdes consensuais para o conflito. Conforme o § 3° do artigo 165 do Cédigo de Processo Civil,
0 mediador atuara preferencialmente nos casos em que houver um vinculo anterior das partes. A funcéo dele €
auxiliar os interessados a compreender as questdes e os interesses em conflito, assim com a comunicagéo as
partes possam identificar, por si proprios, solucdes consensuais que gerem beneficios matuos. (BRASIL/2015).
A Resolucdo n. 125/2010 do CNJ, que dispbe sobre a Politica Judiciaria Nacional de tratamento adequado dos
conflitos de interesses no ambito do Poder Judiciario, e a Lei da Mediacdo juntamente com o CPC/2015
determinam que o mediador judicia e o conciliador devem ter capacitacdo, por meio de curso realizado por
entidade credenciada, conforme parametro curricular definido pelo Conselho Nacional de Justica em conjunto
com o Ministério da Justica. Além disso, deve ter graduacdo ha, pelo menos, dois anos em qualquer &rea de
formacdo. E, apesar da legislacdo vigente, os tribunais possuem autonomia para definir outros critérios de
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Vale elencar ainda, alguns principios que norteiam a mediacdo e a conciliacgo, elencados tanto na “Lei de
Mediacdo” e no CPC/2015. O principio da independéncia, onde os conciliadores e mediadores ndo podem
sofrer qualquer espécie de pressdo interna ou externa nas resolucdes de conflitos, trata-se do respeito a ordem
publica e as leis vigentes. JA o principio da imparcialidade abrange a atuacéo do conciliador e mediador nas
resolucdes de conflitos, que ndo devem na sua atuacdo pender para uma das partes e com isso induzir a parte
contraria a uma solucéo que ndo atenda as finalidades do conflito. E o principio da autonomia da vontade,
buscando que a vontade das partes em resolver os conflitos ndo pode ser viciada, sob pena de tornar a resolugéo
nula. (GONCALVES/2015)

Para a realizacdo da audiéncia de conciliacgo ou de mediacgéo, os Tribunais deverdo criar centros judiciarios de
Solugdo Consensua de Conflitos, que também vao estimular, auxiliar e orientar a autocomposic¢do. E, também,
possuem a incumbéncia de criar e manter cadastros atualizados dos mediadores e conciliadores habilitados e
autorizados. (BRASIL/2015)

O Cddigo de Processo Civil de 2015 trouxe algumas inovacdes sobre a audiéncia de conciliagdo ou de
mediacdo, legislada no artigo 334, ela sera designada pelo Juiz, apds a observancia do preenchimento de todos
requisitos na peticdo inicial e se ndo for o caso de improcedéncia liminar do pedido, com no minimo 30 dias de
antecedéncia, e devendo o réu ser citado com no minimo 20 dias de antecedéncia. Ela ndo seré realizada se ndo
for admitido autocomposicéo ou mediante a manifestacdo expressa do autor e réu do desinteresse na mesma. O
autor deve manifestar na peticdo inicial 0 seu desinteresse, ja o réu deve se manifestar através de peticdo com
até dez dias de antecedéncia da data da audiéncia. E no caso de litisconsorcio, deve haver a manifestacéo de
todos os litisconsortes. (BRASIL/2015)

A seriedade da audiéncia de conciliacgo esta previsto artigo 334, parégrafo 8°, CPC/2015, dispe que, 0 ndo
comparecimento injustificado do autor ou do réu a audiéncia de conciliagcdo é considerado ato atentatorio a
dignidade da justica e sera sancionado com multa de até dois por cento da vantagem econémica pretendida ou
do vaor da causa revestido em favor da unido, quando o processo tramitar na justica federal, ou do estado,

guando o processo tramitar na justica estadual. (BRASIL/2015)

Também é previsto no artigo 334 do CPC/2015, a possibilidade de realizacdo de mais de uma sessdo destinada
a audiéncia de conciliacdo e mediacdo, ndo espacadas em mais de dois meses, desde que necessdria a
composicdo das partes, como forma de evitar uma solucdo imposta. E também prevista a viabilidade da
realizacdo da audiéncia através de meios eletrénicos. (BRASIL/2015)

Quando a autocomposi¢éo € obtida, isto €, é feito a resolucdo consensual do conflito, ela sera reduzida a termo
e serd homologada por sentenca. Assim, se chega ao grande objetivo da conciliagéo ou da mediagdo, que é
evitar que as partes enfrentem o sistema judici&rio para que se resolvam os problemas, enquanto 0s mesmos
poderiam ser resolvidos através do dialogo. (BRASIL/2015)

Conclusao

As formas de resolucdes consensuais de conflitos possuem grande importancia no ordenamento juridico ao
evitar um maior congestionamento do Judiciario, e o cédigo de processo civil de 2015 inovou ao enfatizar e
buscar a resolucéo consensual dos conflitos. A conciliagdo e a mediacdo, através do papel dos conciliadores e
mediadores, buscam mostrar as partes que muitos problemas ndo carecem que um juiz os resolva, mas que
podem ser solucionados por eles proprios. Evitando-se enfrentar o cadtico sistema judiciario brasileiro, sendo
um procedimento mais célere e de menor custo financeiro.
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